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PORTARIA Nº 1.826, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, parágrafo
único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53790.001194/1998 e
nº 53900.020685/2014-37, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 12 de
novembro de 2014, a autorização outorgada à COMUNIDADE SÃO
SEBASTIÃO DE AMPARO SOCIAL, para executar, sem direito de
exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade
de São Sebastião do Caí/RS.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.833, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.045952/2013-41
e nº 53640.001804/1998 , resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 31 de
julho de 2013, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO SOCIAL E
BENEFICENTE DE ALAGOINHAS, para executar, sem direito de
exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade
de ALAGOINHAS/BA.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.834, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.059285/2011-12
e nº 53710.001608/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 03 de
dezembro de 2011, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CO-
MUNITÁRIA FIRMINENSE DE RADIODIFUSÃO, para executar,
sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária,
na localidade de Senador Firmino / MG.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.849, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.040872/2012-19
e nº 53740.001002/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de
14/11/2012, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CULTURAL
E EDUCATIVA DE SÃO JOSÉ DAS PALMEIRAS, para executar,
sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária,
na localidade de São José das Palmeiras / PR.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.935, DE 10 MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53900.009247/2014-18
e nº 53710.000470/1999, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 26 de
agosto de 2014, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CUL-
TURAL COMUNITÁRIA KOBU FM, para executar, sem direito de
exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade
de Gouveia / MG.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.943, DE 10 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.057218/2011-63
e nº 53740.001453/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 22 de
junho de 2011, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO COMU-
NITÁRIA DOS MORADORES DE CANTAGALO, para executar,
sem direito de exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária,
na localidade de Cantagalo / PR.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.948, DE 9 DE MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, parágrafo
único, da Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.071350/2013-40
e nº 53000.071350/2013-40, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 02 de
outubro de 2013, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO DE DE-
SENVOLVIMENTO ARTÍSTICO, CULTURAL E SOCIAL ATIVI-
DADE, para executar, sem direito de exclusividade, o Serviço de
Radiodifusão Comunitária na localidade de Murutinga do Sul/SP.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.950, DE 10 MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei no 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53000.057352/2011-64
e nº 53830.002073/1998, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 30 de
agosto de 2011, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO COMU-
NITÁRIA PRÓ-DESENVOLVIMENTO CULTURAL E TURÍSTICO
DE CACONDE para executar, sem direito de exclusividade, o Ser-
viço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Caconde/SP.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 1.952, DE 10 MAIO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 6º, Parágrafo
Único, da Lei no 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo em vista
o que consta dos Processos Administrativos nº 53710.001177/1998 e
nº 53900.039779/2015-61, resolve:

Art. 1º Renovar pelo prazo de dez anos, a partir de 6 de
outubro de 2015, a autorização outorgada à ASSOCIAÇÃO CUL-
TURAL DE SANTA MARGARIDA, para executar, sem direito de
exclusividade, o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade
de Santa Margarida/MG.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612,
de 19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e
normas complementares.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ANDRÉ FIGUEIREDO

COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
COMISSÃO DELIBERATIVA

RESOLUÇÃO Nº 194, DE 30 DE MAIO DE 2016

A COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR
(CNEN), criada pela Lei no 4.118, de 27 de agosto de 1962, usando
das atribuições que lhe confere a Lei no 6.189, de 16 de dezembro de
1974, com as alterações introduzidas pela Lei no 7.781, de 17 de
junho de 1989 e pelo Decreto no 5.667, publicado no Diário Oficial da
União de 11 de janeiro de 2006, por decisão de sua Comissão De-
liberativa, adotada na 625a Sessão, realizada em 30 de maio de 2016,
considerando que:

a) o projeto de Norma foi elaborado pela Comissão de Es-
tudos constituída pela Portaria CNEN-PR no 055, de 29 de abril de
2013;

b) a consulta pública foi efetuada no período de 23 de fe-
vereiro de 2015 a 24 de abril de 2015, conforme Edital n° 1/2015,
publicado no DOU nº 35, de 23 de fevereiro de 2015; e

c) a respectiva documentação constante do processo
00300.000014/1987, resolve:

Art. 1º Aprovar a Norma CNEN NN 7.01 Certificação da
Qualificação de Supervisores de Proteção Radiológica, anexa a esta
Resolução.

Art. 2º Estabelecer prazo de 30 (trinta) dias para a submissão
de comentários que não alterem conceitualmente a Norma, os quais
deverão ser encaminhados à DRS para análise desta Comissão De-
liberativa.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

RENATO MACHADO COTTA
Presidente

REX NAZARÉ ALVES
Membro

PAULO FERNANDO LAVALLE HEILBRON
FILHO
Membro

CLAUDIO DE SOUZA GIMENEZ
Membro

ALTAIR SOUZA DE ASSIS
Membro

NORMA CNEN NN 7.01
CERTIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO DE
SUPERVISORES DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA
Dispõe sobre a certificação da qualificação de supervisores

de proteção radiológica
Art. 1° Esta Norma foi aprovada pela Comissão Deliberativa

da Comissão Nacional de Energia Nuclear, conforme expresso na
Resolução CNEN/CD nº 194, de 12 de abril de 2016.

Art. 2º A presente norma tem por objetivo estabelecer os
requisitos necessários à certificação da qualificação de supervisores
de proteção radiológica.

CAPÍTULO I
DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO
Art. 3º As áreas de atuação para as quais a CNEN certifica

supervisores de proteção radiológica são agrupadas por classes I ou
II. As áreas de atuação, por classe, e seus respectivos tempos de
experiência requeridos no processo de certificação encontram-se re-
lacionados no Anexo I desta Norma.

§1º O supervisor de proteção radiológica atuando em uma
determinada instalação também é responsável por ações de proteção
radiológica no respectivo depósito inicial de rejeitos radioativos da
Classe 1 definida na Norma CNEN NN 8.01 Gerência de Rejeitos
Radioativos de Baixo e Médio Níveis de Radiação.

§2º O supervisor de proteção radiológica atuando em uma
instalação também pode ser responsável por ações de proteção ra-
diológica no transporte de materiais radioativos realizado por essa
instalação, em conformidade com os requisitos estabelecidos na Nor-
ma CNEN NE 5.01 Transporte de Materiais Radioativos.
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§ 3º Nas seguintes instalações de baixo risco, classificadas
segundo a Norma CNEN NN 6.02 Licenciamento de Instalações
Radiativas, a supervisão da proteção radiológica pode ser exercida
pelos profissionais com registro na CNEN em conformidade com a
Norma CNEN NN 6.01 Requisitos para o Registro de Pessoas Físicas
para o Preparo, Uso e Manuseio de Fontes Radioativas:

I - instalações do grupo 4;
II - instalações dos subgrupos 3A e 7A que utilizem técnicas

analíticas;
III - laboratórios de pesquisa do grupo 5 que empreguem

exclusivamente fontes de referência para aferição ou calibração de
equipamentos; e

IV - instalações do grupo 2A.
CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS PARA A CERTIFICAÇÃO
Art. 4º Para fazer jus à certificação como supervisor de

proteção radiológica em uma determinada área de atuação, o can-
didato deve atender aos requisitos desta Norma.

Parágrafo único. Os procedimentos para comprovação dos
requisitos, bem como para inscrição nos exames de certificação da
qualificação de supervisores de proteção radiológica são apresentados
no Manual do Candidato, disponível no portal da CNEN na internet:
w w w. c n e n . g o v. b r.

Art. 5º Para obter a certificação, o candidato deve possuir
diploma de nível superior de graduação (bacharel, licenciado ou tec-
nólogo), reconhecido pelo Ministério da Educação, nas seguintes
áreas do conhecimento:

I - ciências exatas e da terra;
II - ciências biológicas;
III - engenharias;
IV - ciências da saúde;
V - ciências agrárias; ou
VI - ciências radiológicas.
§1º A formação acadêmica do candidato deve ser compatível

com a área de atuação pretendida.
§2º Diplomas de nível superior de graduação, expedidos por

universidades estrangeiras, devem ser revalidados por uma univer-
sidade pública brasileira que tenha curso do mesmo nível e área
equivalente, conforme estabelecido na Lei 9394/96, artigo 48 §2º.

§3º As informações prestadas em relação ao candidato po-
dem ser auditadas pela CNEN e, caso não confirmadas, a inscrição no
processo de certificação será indeferida.

Art. 6º Para obter a certificação, o candidato deve possuir
experiência em segurança e proteção radiológica, na área de atuação
pretendida, durante a operação da instalação ou a realização do ser-
viço.

§1º O tempo mínimo de experiência do candidato a su-
pervisor de proteção radiológica, na área de atuação pretendida, está
especificado no Anexo I.

§2º A experiência deve ter sido adquirida nos cinco anos
anteriores à data de solicitação da certificação. No caso de instalações
radiativas, alternativamente, a experiência pode ser adquirida até um
ano após a aprovação no exame da CNEN.

§3º Nas instalações em que é obrigatória a monitoração in-
dividual, o candidato deve apresentar o relatório de dose corres-
pondente ao período em que adquiriu a experiência.

§4º O tempo de experiência deve ser comprovado mediante
declaração do titular, bem como do supervisor de proteção radio-
lógica, na área de atuação pretendida, da instalação ou serviço onde a
experiência foi adquirida.

§5º No caso de usinas nucleoelétricas, o candidato deve
ainda comprovar:

I - treinamento nas seguintes áreas: tópicos avançados de
proteção radiológica; programa de otimização ALARA (tão baixo
quanto razoavelmente exequível); sistemas básicos de usinas nuclea-
res; operação de equipamentos de monitoração; trabalhos de parada
para recarga; plano de emergência; avaliação e mitigação de aci-
dentes; e

II - experiência em atividades de segurança e proteção ra-
diológica durante duas paradas para recarga de cada usina em que irá
atuar, de acordo com programa de treinamento pré-estabelecido.

§ 6º No caso de instalações do ciclo do combustível nuclear
(Usina de Enriquecimento Isotópico, Usina de Fabricação de Ele-
mento Combustível, Instalação de Processamento Físico e Químico
de Materiais Irradiados, Mina e Usina de Beneficiamento Físico e
Químico de U e Th e Usina de Produção de UF4 e UF6), o candidato
deve comprovar previamente experiência em segurança e proteção
radiológica durante a operação da instalação em que irá atuar.

Art. 7º Para emissão do certificado, o candidato deve ser
aprovado em exame de certificação aplicado pela CNEN, bem como
comprovar a experiência em segurança e proteção radiológica obtida
na área em que irá atuar.

CAPÍTULO III
DO EXAME DE CERTIFICAÇÃO
Art. 8º O exame de certificação é constituído por provas,

conforme é especificado a seguir.
§ 1º As provas têm caráter eliminatório e seus programas são

apresentados no Manual do Candidato, disponível no portal da CNEN
na internet: www.cnen.gov.br.

§ 2º Para candidatos a supervisor de proteção radiológica nas
áreas de atuação da Classe I, o exame para certificação compreende
as seguintes provas:

I - Prova 1: prova escrita sobre aspectos gerais de proteção
radiológica e segurança nuclear e radiológica;

II - Prova 2: prova escrita sobre licenciamento, proteção
radiológica e segurança nuclear e radiológica, abrangendo tópicos da
área de atuação específica; e

III - Prova 3: prova de conhecimentos práticos, podendo ser
escrita ou oral, abrangendo assuntos específicos das seguintes áreas
de atuação: Mineração e Usina de Beneficiamento de Físico e Quí-
mico de U e Th; Usina de Produção de UF4 e UF6; Usina de
Enriquecimento Isotópico; Usina de Fabricação de Elemento Com-
bustível; Processamento Físico e Químico de Materiais Irradiados;
Irradiador Industrial e Instalação de Gamagrafia Industrial e Radio-
grafia Industrial com Equipamentos Geradores de Raios-X (V> 600
kV).

§ 3º Para candidatos a supervisor de proteção radiológica nas
áreas de atuação da Classe II, o exame para certificação compreende
as seguintes provas:

I - Prova 1: prova escrita sobre aspectos gerais de proteção
radiológica e segurança radiológica; e

II - Prova 2: prova escrita sobre licenciamento, segurança
radiológica e proteção radiológica, abrangendo tópicos da área de
atuação específica.

Art. 9º São considerados aprovados no exame de certificação
os candidatos que obtiverem, numa escala de 0 (zero) a 10 (dez), nota
igual ou superior a 7,0 (sete) em cada uma das provas abordadas no
art. 8º.

Parágrafo único. A cada ano, só poderá realizar a prova
específica o candidato que for aprovado na prova geral correspon-
dente daquele mesmo ano, ressalvadas as condições descritas no art.
12, parágrafo único.

Art. 10 Os resultados do exame de certificação são pu-
blicados no portal da CNEN na internet: www.cnen.gov.br.

Art. 11 Em caso de recursos, estes devem ser encaminhados
ao Comitê de Certificação da Qualificação de Supervisores de Pro-
teção Radiológica da Diretoria de Radioproteção e Segurança Nuclear
da CNEN, no prazo estabelecido no cronograma do exame divulgado
no portal da CNEN na internet: www.cnen.gov.br.

Parágrafo único. Os recursos serão apreciados pelas respec-
tivas bancas examinadoras e os resultados dessa apreciação serão
divulgados no portal da CNEN na internet: www.cnen.gov.br.

Art. 12 Caso o supervisor de proteção radiológica queira
obter a certificação em outra área de atuação, deve realizar os exames
de certificação para a área de atuação pretendida e comprovar o
atendimento aos demais requisitos desta Norma.

Parágrafo único. São dispensados da prova escrita sobre as-
pectos gerais de segurança nuclear, segurança radiológica e proteção
radiológica os candidatos que se enquadrarem nas condições abai-
xo:

I - o supervisor de proteção radiológica certificado em uma
área de atuação da Classe I que queira se certificar em outras áreas de
atuação da Classe I ou em qualquer área de atuação da Classe II;
ou

II - o supervisor de proteção radiológica certificado em uma
área de atuação da Classe II que queira se certificar em outras áreas
de atuação da Classe II.

CAPÍTULO IV
DA EMISSÃO E DA VALIDADE DA CERTIFICAÇÃO
Art. 13 O certificado de qualificação de supervisor de pro-

teção radiológica é fornecido aos candidatos que atenderem aos re-
quisitos estabelecidos no Capítulo II e tem a validade de cinco
anos.

Art. 14 A relação dos supervisores de proteção radiológica
certificados, a cada exame de certificação, é divulgada no portal da
CNEN na internet: www.cnen.gov.br.

CAPÍTULO V
DA RENOVAÇÃO DA CERTIFICAÇÃO
Art. 15 O certificado de qualificação de supervisor de pro-

teção radiológica pode ser renovado por cinco anos, desde que o
requerente atenda aos seguintes requisitos:

I - envio de requerimento solicitando a renovação da cer-
tificação à CNEN; e

II - comprovação de ter exercido a atividade de supervisor de
proteção radiológica durante, no mínimo, trinta meses nos últimos
cinco anos, na área de atuação pretendida.

§1º A comprovação de que trata o inciso II deve ser feita por
meio de um contrato de trabalho ou de prestação de serviços ou,
ainda, por declaração do titular da instalação e, de forma comple-
mentar, deve ser acompanhada de histórico de dose do requerente
referente ao período do exercício da atividade de supervisor de pro-
teção radiológica na instalação.

§2º As informações prestadas em relação ao supervisor de
proteção radiológica podem ser auditadas pela CNEN e, caso não
confirmadas, a renovação da certificação será indeferida.

§3º Os cinco anos de validade do certificado renovado serão
contados a partir da data de expiração da validade do certificado
a n t e r i o r.

§4º Durante o processo de renovação da certificação, é ve-
dada a atuação como supervisor de proteção radiológica na área cuja
validade do certificado já esteja expirada.

CAPÍTULO VI
DOS DEVERES DOS SUPERVISORES
Art. 16 Os deveres dos supervisores de proteção radiológica

são:
I - manter sob controle, em conformidade com requisitos de

normas específicas e condições autorizadas pela CNEN: as fontes de
radiação; a liberação de efluentes e os rejeitos radioativos; as con-
dições de proteção radiológica dos indivíduos ocupacionalmente ex-
postos e do público; as áreas supervisionadas e controladas; e os
equipamentos de proteção radiológica e monitoração da radiação;

II - manter o titular da instalação informado sobre eventos
relevantes relativos à segurança e proteção radiológica;

III - comunicar imediatamente ao titular da instalação a ocor-
rência de irregularidades constatadas com fontes de radiação e as
ações necessárias para garantir a proteção radiológica da instalação ou
do serviço, em cumprimento às normas da CNEN, bem como manter
registro dessa comunicação;

IV - treinar, orientar e avaliar o desempenho dos indivíduos
ocupacionalmente expostos, sob o ponto de vista de segurança nu-
clear ou radiológica e proteção radiológica;

V - atuar em situações de emergência nuclear ou radiológica,
de acordo com o previsto no plano de emergência, investigando e
implementando as ações corretivas e preventivas aplicáveis;

VI - estabelecer por escrito, manter atualizado e verificar a
aplicação do plano de proteção radiológica da instalação, bem como
dos planos e procedimentos para o uso, manuseio, acondicionamento,
transporte e armazenamento de fontes de radiação;

VII - estabelecer, avaliar e manter atualizados e disponíveis
para verificação os registros e indicadores referentes ao serviço de
proteção radiológica da instalação;

VIII - manter-se atualizado sobre conceitos e tecnologias
relacionados à segurança nuclear ou radiológica, à proteção radio-
lógica e aos regulamentos aplicáveis; e

IX - comunicar à CNEN, no prazo máximo de trinta dias,
seu desligamento de qualquer instalação ou serviço de transporte ou
demais serviços onde atue como supervisor de proteção radiológica.

CAPÍTULO VII
DAS SANÇÕES
Art. 17 A CNEN pode aplicar ao supervisor de proteção

radiológica, pelo descumprimento de seus deveres e das normas da
CNEN, as seguintes sanções, assegurados o contraditório e a ampla
defesa:

I - advertência formal, em caso de descumprimento dos in-
cisos V, VI ou VII do art. 16;

II - suspensão do certificado de supervisor de proteção ra-
diológica por um período de até doze meses, em caso de descum-
primento dos incisos II, III, IV, VIII ou IX do art. 16, ou em caso de
reincidência do descumprimento de qualquer dos incisos V, VI ou VII
do art. 16; ou

III - cancelamento do certificado e impedimento de obtenção
de novo certificado por período de até cinco anos, em caso de des-
cumprimento do inciso I do art. 16.

§1º Caso o supervisor de proteção radiológica seja certi-
ficado em mais de uma área de atuação, a sanção de suspensão
incidirá apenas sobre a área de atuação específica na qual ocorreu a
infração.

§2º Caso o supervisor de proteção radiológica seja certi-
ficado em mais de uma área de atuação, a sanção de cancelamento
poderá incidir sobre todas as áreas para as quais o supervisor de
proteção radiológica tenha sido certificado.

§3º A verificação do descumprimento dos deveres e normas,
sua notificação, a avaliação da defesa e do recurso impetrado, assim
como a aplicação das sanções, ficam a cargo do setor da CNEN
responsável pela área de licenciamento respectiva.

Art. 18 Verificada a infração, o supervisor de proteção ra-
diológica é notificado para que apresente sua defesa no prazo de dez
dias.

Art. 19 Depois de notificado sobre a avaliação de sua defesa,
o supervisor de proteção radiológica tem o prazo de trinta dias para
apresentar recurso, se o desejar, dirigido ao diretor da Diretoria de
Radioproteção e Segurança Nuclear da CNEN.

Art. 20 Após análise do recurso e verificação de que a
infração enseja a aplicação das penalidades tratadas nos incisos II e
III do art. 17, a documentação será encaminhada para avaliação e
pronunciamento do Comitê de Certificação da Qualificação de Su-
pervisores de Proteção Radiológica. A decisão final será informada ao
supervisor pela Diretoria de Radioproteção e Segurança Nuclear da
CNEN.

Art. 21 O supervisor de proteção radiológica submetido à
sanção de suspensão do certificado não pode, durante a vigência da
sanção, ter sua certificação renovada na mesma área de atuação nem
se submeter a nova certificação nesta mesma área.

Art. 22 O supervisor de proteção radiológica submetido à
sanção de cancelamento do certificado não pode, durante a vigência
da sanção, ter sua certificação renovada nem se submeter a nova
certificação, em qualquer área de atuação.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 23 Esta Norma não altera a validade das certificações da

qualificação de supervisores de proteção radiológica concedidas an-
teriormente à sua entrada em vigor.

Parágrafo único. A renovação destas certificações atenderá
ao estabelecido nesta Norma.

Art. 24 Solicitada a renovação da certificação do supervisor
de proteção radiológica cuja área de atuação foi alterada, o Comitê de
Certificação da Qualificação de Supervisores de Proteção Radiológica
avaliará a possibilidade de sua reclassificação nas áreas de atuação
constantes do Anexo I, com base em similaridades técnicas.

Art. 25 Supervisores de proteção radiológica cuja certifi-
cação da qualificação, em qualquer área de atuação, tenha sido obtida
mediante aprovação em exames de conhecimentos durante a vigência
da Resolução CNEN n° 05/95 e que queiram se certificar em outras
áreas de atuação estão dispensados da Prova I, referida no Art. 8º
desta Norma, desde que seu certificado esteja no período de va-
lidade.

Art. 26 Ficam revogadas as Resoluções CNEN n° 111, pu-
blicada no DOU em 5 de setembro de 2011, e n° 146, publicada no
DOU em 25 de março de 2013.

Parágrafo único. A Norma CNEN NN 7.01 Certificação da
Qualificação de Supervisores de Proteção Radiológica, anexa à Re-
solução CNEN n° 111/11, alterada pela Resolução CNEN n° 146/13,
é substituída pela presente Norma.
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ANEXO I

RELAÇÃO DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO
As áreas de atuação para as quais a CNEN certifica a qualificação de supervisores de proteção

radiológica estão listadas a seguir, agrupadas em Classes I e II, estando também especificado o tempo de
experiência requerido para cada área.

Sigla Áreas de Atuação da Classe I Tempo de Experiência (h)
I-EI Usina de Enriquecimento Isotópico 2.000
I-FC Usina de Fabricação de Elemento Combustível 2.000
I-FQ Instalação de Processamento Físico e Químico de Materiais Irradiados 2.000
I-MM Mina e Usina de Beneficiamento Físico e Químico de U e Th 2.000
I-PH Usina de Produção de UF4 e UF6 2.000
I-RP Reator Nuclear de Pesquisa e Unidades Críticas e Subcríticas 300
I-UN Usina Nucleoelétrica 400 [a]

I-PR Instalação com Acelerador de Partículas para Produção de Radioisótopos 400
I-AI Instalação com Acelerador para Fins Industriais ou Inspeção de Cargas 400
I-GP Instalação Industrial de Grande Porte com Irradiador de Cobalto 400
I-IR Instalação de Gamagrafia Industrial e ou de Radiografia Industrial com Equipamentos Ge-

radores de Raios X (V > 600 kV)
300

I-RF Instalação de Radiofarmácia Industrial ou Centralizada 400
I - RT Instalação de Radioterapia 350
I-SC Instalação de Calibração de Instrumentos com Fontes de Radiação 300
I-MI Mina e Usina de Beneficiamento Físico, Químico e Metalúrgico de Minérios Com U ou

Th Associados
300

I-DR Depósito Intermediário ou Depósito Final de Rejeitos Radioativos: Gerência de Rejeitos 300
Sigla Áreas de Atuação da Classe II Tempo de Experiência (h)

II-FM Instalação na Área de Medicina Nuclear 200
II-MN Instalação com Medidor Nuclear Fixo ou Móvel 100
II-PP Instalação com Serviço de Perfilagem de Poços 200
II-RI Instalação de Radiografia Industrial com Equipamentos Geradores de Raios X (V<=600

kV)
200

II-TI Instalação com Serviço com Traçador Radioativo Industrial 100
II-DI Depósito Inicial de Rejeitos Radiativos da Classe 2 [b]: Gerência de Rejeitos 200
II-TR Serviço de Transporte de Material Radioativo 100

[a] horas efetivas em área controlada
[b] conforme a classificação estabelecida na Norma CNEN NN 8.01 Gerência de Rejeitos

Radioativos de Baixo e Médio Níveis de Radiação
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635ª RELAÇÃO DE REVALIDAÇÃO DE CREDENCIAMENTO - LEI 8.010/90
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Fundação de Apoio à Pesquisa, Ensino e Extensão -
FUNEP
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GERALDO SORTE
Substituto

RESOLUÇÃO Nº 196, DE 30 DE MAIO DE 2016

A COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR (CNEN), criada pela Lei nº 4.118, de
27 de agosto de 1962, usando das atribuições que lhe confere a Lei nº 6.189, de 16 de dezembro de
1974, com as alterações introduzidas pela Lei nº 7.781, de 17 de junho de 1989 e pelo Decreto no 5.667,
publicado no Diário Oficial da União de 11 de janeiro de 2006, por decisão de sua Comissão De-
liberativa, adotada na 625ª Sessão, realizada em 30 de maio de 2016, considerando o Memorando n°
136/15 - DRS, de 14 de dezembro de 2015, os pareceres PT-COREJ-06/2014, de 08 de agosto de 2014
e PT-COREJ - 09/2014, de 30 de setembro de 2014, e que durante o prazo de validade desta norma
nenhuma solicitação de uso de fosfogesso foi feita à CNEN, resolve:

Art. 1° Revogar as Resoluções CNEN n° 171, de 30 de abril de 2014, e n° 189, de 12 de agosto
de 2015, que autorizaram a utilização de fosfogesso na construção civil.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO MACHADO COTTA
Presidente

REX NAZARÉ ALVES
Membro

PAULO FERNANDO LAVALLE HEILBRON FILHO
Membro

CLAUDIO DE SOUZA GIMENEZ
Membro

ALTAIR SOUZA DE ASSIS
Membro

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
CONSELHO DIRETOR

ACÓRDÃO DE 23 DE MAIO DE 2016

Nº 184 - Processo nº 53500.007234/2013-36
Recorrente/Interessado: SERCOMTEL S.A. TELECOMU-

NICAÇÕES. CNPJ/MF nº 01.371.416/0001-89. Conselheiro Relator:
Otavio Luiz Rodrigues Junior. Fórum Deliberativo: Reunião nº 800,
de 19 de maio de 2016

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, os membros do Conselho Diretor da Anatel aprovam, por una-
nimidade, a proposta contida na Análise nº 21/2016/SEI/OR (SEI nº
0435582), integrante deste acórdão.

Participaram da deliberação o Presidente João Batista de
Rezende e os Conselheiros Rodrigo Zerbone Loureiro, Igor Vilas
Boas de Freitas, Anibal Diniz e Otavio Luiz Rodrigues Junior.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

ACÓRDÃO DE 24 DE MAIO DE 2016

Nº 193 - Processo nº 53500.010420/2008-95
Recorrente/Interessado: LEVEL 3 COMUNICAÇÕES DO

BRASIL LTDA. CNPJ/MF nº 72.843.212/0001-41. Conselheiro Re-
lator: Igor Vilas Boas de Freitas. Fórum Deliberativo: Reunião nº 800,
de 19 de maio de 2016

EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SAF.
RECURSO DE OFÍCIO. ART. 34, INCISO I, DO DECRETO Nº
70.235/1972. EXTINÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. REVI-
SÃO DE LANÇAMENTO. 1. Recurso de Ofício necessário, nos
termos do art. 34 do Decreto nº 70.235/1972. 2. Pelo conhecimento e
não provimento do Recurso.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por una-
nimidade, nos termos da Análise nº 30/2016/SEI/IF (SEI nº 0483631),
integrante deste acórdão, conhecer do Recurso de Ofício para, no
mérito, negar-lhe provimento.

Participaram da deliberação o Presidente João Batista de
Rezende e os Conselheiros Rodrigo Zerbone Loureiro, Igor Vilas
Boas de Freitas, Anibal Diniz e Otavio Luiz Rodrigues Junior.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

ACÓRDÃOS DE 30 DE MAIO DE 2016

Nº 196 - Processo nº 53500.006885/2012-28
Recorrente/Interessado: TV CABO MIX PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE TV A CABO LTDA. CNPJ/MF nº 07.816.433/0001-
69. Conselheiro Relator: Rodrigo Zerbone Loureiro. Fórum Deli-
berativo: Reunião nº 801, de 25 de maio de 2016

EMENTA: PADO. SUPERINTENDÊNCIA DE CONTRO-
LE DE OBRIGAÇÕES. TV A CABO. DESCUMPRIMENTO DE
CRONOGRAMA DE HOME PASSED. OBRIGAÇÃO CONTRA-
TUAL. APLICAÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA, SUBSTI-
TUTIVA DA CADUCIDADE. 1. Caracterizado o descumprimento do
cronograma de implantação da rede do Serviço de TV a Cabo (Home
Passed) previsto no Decreto nº 2.206/1997 - Regulamento do Serviço
de TV a Cabo, na Norma nº 13/96 e no Contrato de Concessão do
serviço, a Empresa se sujeita à sanção de cassação, equivalente à
sanção de caducidade prevista na Lei nº 9.472/1997 (LGT), cuja
competência de aplicação é do Conselho Diretor, conforme disciplina
do art. 133, IV, da norma regimental. 2. A aplicação da caducidade da
outorga, todavia, afigura-se medida passível de reavaliação, à luz dos
princípios da razoabilidade, da adequação à finalidade pública e da
proporcionalidade, com vistas à avaliação da sanção mais adequada
às peculiaridades de cada caso concreto. 3. Pela substituição da san-
ção de caducidade por multa.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por una-
nimidade, nos termos da Análise nº 14/2016/SEI/RZ (SEI nº
0515571), integrante deste acórdão, aplicar à TV CABO MIX PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE TV A CABO LTDA. (TV CABO MIX),
CNPJ/MF nº 07.816.433/0001-69, Concessionária do Serviço de TV a
Cabo nas Áreas de Prestação de Serviço de Fernandópolis-SP e Vo-
tuporanga-SP, em substituição à sanção de caducidade, a sanção de
multa no valor de R$ 26.811,18 (vinte e seis mil, oitocentos e onze
reais e dezoito centavos), pelo descumprimento de metas do cro-
nograma de implantação do sistema Home Passed.

Participaram da deliberação o Presidente João Batista de
Rezende e os Conselheiros Rodrigo Zerbone Loureiro, Igor Vilas
Boas de Freitas, Anibal Diniz e Otavio Luiz Rodrigues Junior.

Nº 197 - Processo nº 53575.001093/2007-26
Recorrente/Interessado: EMPRESA BRASILEIRA DE TE-

LECOMUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL. CNPJ/MF nº
33.530.486/0041-16. Conselheiro Relator: Rodrigo Zerbone Loureiro.
Fórum Deliberativo: Reunião nº 801, de 25 de maio de 2016

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO CUMULADO
COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. SUPERINTENDÊNCIA
DE CONTROLE DE OBRIGAÇÕES. REQUERIMENTO DE AFAS-
TAMENTO DA SANÇÃO APLICADA E REFORMA DA DECI-
SÃO QUE APLICOU A MULTA. CONHECER E NEGAR PRO-
VIMENTO. 1. Auto de infração lavrado em face de empresa CLARO
S.A., sucessora da EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNI-
CAÇÕES S.A. - EMBRATEL, por descumprimento à meta prevista
no art. 11, § 2º, do PGMU/2003 (Decreto nº 4.769, de 27/06/2003). 2.
A Empresa não apresentou argumentos que justificassem sua situação
relativamente às obrigações regulatórias. 3. Conhecer e negar pro-
vimento.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por una-
nimidade, nos termos da Análise nº 16/2016/SEI/RZ (SEI nº
0517030), integrante deste acórdão: a) conhecer do Recurso da em-
presa CLARO S.A., sucessora da EMPRESA BRASILEIRA DE TE-
LECOMUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL, para, no mérito, negar-
lhe provimento; b) receber o documento intitulado "Alegações" para,

no mérito, indeferir os pedidos apresentados no referido documento;
e, c) reformar, de ofício, a decisão recorrida com fundamento no art.
64, caput e parágrafo único, da Lei nº 9.784/1999, para incluir agra-
vante de 5% (cinco por cento) nos cálculos da sanção, ante a exis-
tência de antecedentes, fixando o novo valor total em R$ 336.000,00
(trezentos e trinta e seis mil reais).

Participaram da deliberação o Presidente João Batista de
Rezende e os Conselheiros Rodrigo Zerbone Loureiro, Igor Vilas
Boas de Freitas, Anibal Diniz e Otavio Luiz Rodrigues Junior.

Nº 198 - Processos n. 53500.007247/2007-67,
53500.019317/2007-20 e 53500.009458/2008-15

Recorrente/Interessado: NET PARANÁ COMUNICAÇÕES
LTDA. CNPJ/MF nº 84.922.681/0001-35. Conselheiro Relator: Igor
Vilas Boas de Freitas. Fórum Deliberativo: Reunião nº 801, de 25 de
maio de 2016

EMENTA: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RE-
CURSO DE OFÍCIO. CONSELHO DIRETOR. RECOLHIMENTO
DE FUST. CONHECER E NEGAR PROVIMENTO. 1. Segundo
previsão contida no art. 34, I, do Decreto nº 70.235, de 6 de março de
1972, a autoridade de primeira instância recorrerá de ofício sempre
que a decisão exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e
encargos de multa de valor total (lançamento principal e decorrentes)
a ser fixado em ato do Ministro de Estado da Fazenda. 2. Re-
gularidade e acerto da decisão recorrida. 3. Recurso de Ofício co-
nhecido para, no mérito, ser a ele negado provimento.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes au-
tos, acordam os membros do Conselho Diretor da Anatel, por una-
nimidade, nos termos da Análise nº 36/2016/SEI/IF (SEI nº 0503801),
integrante deste acórdão, conhecer do Recurso de Ofício para, no
mérito, negar-lhe provimento.

Participaram da deliberação o Presidente João Batista de
Rezende e os Conselheiros Rodrigo Zerbone Loureiro, Igor Vilas
Boas de Freitas, Anibal Diniz e Otavio Luiz Rodrigues Junior.

Nº 199 - Processo nº 53500.022534/2012-64
Recorrente/Interessado: GLOBAL VILLAGE TELECOM

LTDA. - GVT, TRANSIT DO BRASIL S.A. CNPJ/MF nº
03.420.926/0001-24 e nº 02.868.267/0001-20. Conselheiro Relator:
Igor Vilas Boas de Freitas. Fórum Deliberativo: Reunião nº 801, de
25 de maio de 2016

EMENTA: RECLAMAÇÃO ADMINISTRATIVA. RECUR-
SO ADMINISTRATIVO. SCP. VALORES DEVIDOS A TÍTULO
DE INTERCONEXÃO. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO.
QUITAÇÃO DOS VALORES COBRADOS. ARQUIVAMENTO.
MANIFESTAÇÃO DA PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALI-
ZADA DA ANATEL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 1. A Empresa so-
licitou arquivamento após a análise do pedido de efeito suspensivo
pelo Presidente da Agência. 2. Não conhecimento do Recurso por
ausência de interesse recursal, nos termos do art. 116, III, do Re-
gimento Interno da Anatel, aprovado pela Resolução nº 612/2013. 3.
Competência do Conselho Diretor para analisar o arquivamento do
feito, nos termos do Parecer nº 00272/2016/PFE-ANA-
TEL/PGF/AGU.


